
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 722.597 - SP (2015/0132161-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ERALDO MENEGHEL 
AGRAVANTE : MARCEL SORIANO MENEGHEL 
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO FRANZIN E OUTRO(S)
  ROBERTO MACHADO TONSIG 
AGRAVADO : SILVIA HELENA ROBERTO ANDRETTA 
AGRAVADO : RHAYZA ROBERTA ANDRETTA 
AGRAVADO : RÚBIA ROBERTO ANDRETTA 
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE CAMPOS 
  JOSÉ ALMIR CURCIOL E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE VEÍCULO. DANOS MORAIS. 
FALTA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE 
CONTROVÉRSIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DE 
DISSÍDIO PRETORIANO. DECISÃO MANTIDA.

1. A ausência de particularização do dispositivo de lei federal a que os 
acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado interpretação discrepante 
consubstancia deficiência bastante a inviabilizar a abertura da instância 
especial. Incidência da súmula 284/STF. 

2. "Em se tratando de valor da indenização por danos morais, torna-se 
incabível a análise do recurso com base na divergência pretoriana, pois 
ainda que haja grande semelhança nas características externas e 
objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos". 
(AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010)

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília, 04 de agosto de 2015 (data do julgamento).
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 722.597 - SP (2015/0132161-8)
  

AGRAVANTE : ERALDO MENEGHEL 
AGRAVANTE : MARCEL SORIANO MENEGHEL 
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO FRANZIN E OUTRO(S)
  ROBERTO MACHADO TONSIG 
AGRAVADO : SILVIA HELENA ROBERTO ANDRETTA 
AGRAVADO : RHAYZA ROBERTA ANDRETTA 
AGRAVADO : RÚBIA ROBERTO ANDRETTA 
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE CAMPOS 
  JOSÉ ALMIR CURCIOL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por ERALDO MENEGHEL e 

OUTRO contra decisão deste relator, que negou provimento ao agravo em recurso especial 

ante a aplicação da Súmula 284/STF e ao reconhecer não ser possível a análise da 

divergência jurisprudencial no que diz respeito à reavaliação do quantum fixado a título de 

danos morais.

Inconformada, a parte ora agravante sustenta que interpôs o recurso especial 

com fundamento apenas na alínea "c" do dispositivo constitucional; assim, não seria 

necessário a indicação expressa de dispositivo de lei supostamente afrontado.

Enfatiza que ficou clara a divergência entre acórdão recorrido e arestos 

indicados como paradigmas. Defende haver similitude fática na divergência apresentada.

Por fim, ressalta não ser necessário o reexame de fatos e provas.

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do presente recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 722.597 - SP (2015/0132161-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ERALDO MENEGHEL 
AGRAVANTE : MARCEL SORIANO MENEGHEL 
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO FRANZIN E OUTRO(S)
  ROBERTO MACHADO TONSIG 
AGRAVADO : SILVIA HELENA ROBERTO ANDRETTA 
AGRAVADO : RHAYZA ROBERTA ANDRETTA 
AGRAVADO : RÚBIA ROBERTO ANDRETTA 
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE CAMPOS 
  JOSÉ ALMIR CURCIOL E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE VEÍCULO. DANOS MORAIS. 
FALTA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE 
CONTROVÉRSIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DE 
DISSÍDIO PRETORIANO. DECISÃO MANTIDA.

1. A ausência de particularização do dispositivo de lei federal a que os 
acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado interpretação discrepante 
consubstancia deficiência bastante a inviabilizar a abertura da instância 
especial. Incidência da súmula 284/STF. 

2. "Em se tratando de valor da indenização por danos morais, torna-se 
incabível a análise do recurso com base na divergência pretoriana, pois 
ainda que haja grande semelhança nas características externas e 
objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos". 
(AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010)

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

2. O recurso não  merece ser acolhido. Com efeito, a parte não trouxe 

nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão do decisório ora agravado, que 

merece ser mantido por seus próprios fundamentos:

2. A irresignação não prospera.
2.1. Da análise das razões recursais, verifica-se que a parte recorrente não 
indica expressamente dispositivo de lei federal a que se tenha dado 
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interpretação divergente pelo acórdão recorrido, circunstância que 
caracteriza a deficiência de fundamentação a inviabilizar a abertura da 
instância especial, atraindo, a incidência da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei 
federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 
analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão 
de direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, 
Segunda Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do 
recurso especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" 
(AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, 
DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do 
recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 
necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum 
dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, 
em primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o 
dispositivo de lei federal acerca do qual supostamente houve divergência 
jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso 
especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível 
identificar de forma clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese 
insculpida no recurso especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1346588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 12 DA LEI N.º 6.368/1976. 
ALEGADA OCORRÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF.  
INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ART. 33, § 
4º, DA LEI N.º 11.343/2006. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AGENTE 
QUE SE DEDICA À PRÁTICA DE ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO NA 
NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGA. POSSIBILIDADE. REGIME MAIS 
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RIGOROSO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AGRAVO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. A ausência de indicação do dispositivo legal violado ou objeto de 
divergência atrai o óbice previsto na Súmula 284/STF, por deficiência de 
fundamentação do recurso especial a impedir a exata compreensão da 
controvérsia.
2. A indicação do dispositivo legal apenas no agravo regimental 
caracteriza inovação de fundamento e, nos termos da jurisprudência 
deste Tribunal e em observância à preclusão consumativa, é vedado à 
parte, em regimental, trazer questões não expostas no recurso especial.
[...]
(AgRg nos EDcl no AREsp  76.762/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO, CAUSADO POR VIATURA 
POLICIAL. DANOS MATERIAIS. CONFIGURAÇÃO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA, NOS TERMOS DO ART. 541, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC E DO ART. 255, §§ 1º E 2º, DO RISTJ. 
AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 541, 
parágrafo único, do CPC e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, 
além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do 
cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os 
acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas 
diversas para a situação.
II. O conhecimento do Recurso Especial pela alínea c exige a indicação 
de qual dispositivo legal teria sido objeto de interpretação divergente, 
sob pena de incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 515212/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/06/2014; STJ, 
AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 143587/AL, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014; (STJ, AgRg no 
AREsp 290418/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/08/2013).
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 502.478/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 03/09/2014)

2.2. Ademais, observa-se que o recurso não comporta a análise de 
divergência jurisprudencial no que diz respeito à reavaliação do quantum 
fixado a título de danos morais, uma vez que se verifica a impossibilidade 
de, relativamente ao acórdão confrontado, estabelecer-se juízo de valor 
acerca da relevância e semelhança dos pressupostos fáticos inerentes a 
cada uma das situações retratadas nos acórdãos confrontados que 
acabaram por determinar a aplicação do direito à espécie.
Cada caso reveste-se de peculiaridades que lhes são muito próprias, tais 
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como circunstâncias em que o fato ocorreu, condições do ofensor e do 
ofendido, além do grau de repercussão do fato no âmbito moral da vítima. 
Dessa forma, os acórdãos sempre serão distintos quanto ao aspecto 
subjetivo, não obstante as semelhanças externas e objetivas.
Por oportuno:

"em se tratando de valor da indenização por danos morais, torna-se 
incabível a análise do recurso com base na divergência pretoriana, pois 
ainda que haja grande semelhança nas características externas e 
objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos." 
(AgRg no Ag 1019589/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

3. Sobre a incidência da Súmula 284/STF, oportuno ressaltar que a Corte 

Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial 

n. 1.346.588/DF, reafirmou a necessidade do recorrente apontar o dispositivo de lei federal 

com interpretação divergente, sob pena de se impor aos membros desta Corte a 

identificação, de ofício, do texto legal sobre o qual se alega o dissídio, e de ferir a ampla 

defesa e contraditório, ante a dificuldade do recorrido em identificar de forma clara e precisa a 

tese jurídica a ser impugnada. 

O referido julgado está assim ementado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA 
PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
[...]
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do 
recurso especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" 
(AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 
17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do 
recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 
necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum dabo 
tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em 
primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o dispositivo de lei 
federal acerca do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso 
especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, 
pois criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas 
contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível identificar de forma 
clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 
especial.
6. Agravo regimental não provido.
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(Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 18/12/2013, DJe de 
17/3/2014)

Colhe-se a seguinte fundamentação do citado aresto:

[...]
Nesse diapasão, não há como se falar em dissídio notório se nas 
razões do recurso especial sequer foi indicado o dispositivo de lei 
federal em relação ao qual teria ocorrido a divergência 
jurisprudencial, na forma expressamente prevista no art. 105, III, da 
Constituição Federal, in verbis:

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
..............................................................................................
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última 
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;
..............................................................................................
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído 
outro tribunal. (Grifo nosso)

A notoriedade do dissídio jurisprudencial deve se dar em relação a algo 
que, nos termos do referido dispositivo constitucional, é a lei federal.
De fato, tanto as alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional vinculam o 
cabimento do recurso especial à contrariedade ou divergência de 
interpretação de "lei federal", inexistindo qualquer espaço para se dar à 
referida expressão, na alínea "c", interpretação mais extensiva do 
que a ela emprestada na alínea "a". Assim, ausente a identificação do 
respectivo dispositivo legal, torna-se incabível o conhecimento do recurso.
[...]
Acresça-se, outrossim, que a adoção de um critério de interpretação diverso 
para alíneas "a" e "c" também importaria na aplicação, nesta Instância 
Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da 
mihi factum dabo tibi ius. 
Com efeito, ampliar a utilização do recurso especial interposto pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, nesses termos, imporia aos 
em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de 
ofício, identificar na petição recursal o dispositivo de lei federal 
acerca da qual há dissídio jurisprudencial para, então, julgá-lo.
Ocorre que tal entendimento iria de encontro aos princípios da ampla 
defesa e do contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível 
identificar de forma clara, precisa e com a devida antecipação qual as teses 
insculpida no recurso especial.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0132161-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 722.597 / SP

Números Origem:  00077634920108260019  77634920108260019

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERALDO MENEGHEL
AGRAVANTE : MARCEL SORIANO MENEGHEL
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO FRANZIN E OUTRO(S)

ROBERTO MACHADO TONSIG
AGRAVADO : SILVIA HELENA ROBERTO ANDRETTA
AGRAVADO : RHAYZA ROBERTA ANDRETTA
AGRAVADO : RÚBIA ROBERTO ANDRETTA
ADVOGADOS : JOSÉ ALMIR CURCIOL E OUTRO(S)

CARLOS ROBERTO DE CAMPOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERALDO MENEGHEL
AGRAVANTE : MARCEL SORIANO MENEGHEL
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO FRANZIN E OUTRO(S)

ROBERTO MACHADO TONSIG
AGRAVADO : SILVIA HELENA ROBERTO ANDRETTA
AGRAVADO : RHAYZA ROBERTA ANDRETTA
AGRAVADO : RÚBIA ROBERTO ANDRETTA
ADVOGADOS : JOSÉ ALMIR CURCIOL E OUTRO(S)

CARLOS ROBERTO DE CAMPOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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